


 Artigo 5º da CF/88, Caput:

 Todos são iguais perante à lei, sem distinção

de qualquer natureza, garantindo-se aos

brasileiros e aos estrangeiros residentes no

País a inviolabilidade do direito à vida [...].



 Início: Concepção? Tem sido considerado pela doutrina

que o direito à vida tem início com a fecundação do óvulo

materno.

 “A personalidade civil do homem começa com o

nascimento com vida, mas a lei põe a salvo, desde a

concepção, os direitos do nascituro. (artigo 2º do CC).



 Direito à existência.

 Direito à integridade física.

 Direito à integridade moral.



 Direito de estar vivo e de

defender a própria vida.

 Excludentes: legítima defesa,

estado de necessidade. (CP art.

23).

 Interrupção da vida por causas

naturais.



 Agressão ao corpo

humano implica na

agressão ao direito à vida.

 Punição pela legislação

penal para a prática de

lesão corporal. (Art. 129

CP)



 Art.5º, III – Ninguém será submetido a
tortura nem a tratamento desumano ou
degradante.

 Art.5º, XLVII – Não haverá penas: d) cruéis.

 Art.5º, XLIX – É assegurado aos presos o
respeito à integridade física e moral



 Proteção aos valores

imateriais da vida:

 honra,

 bom nome,

 boa fama,

 reputação,

 imagem.



 Art.5º, V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à
imagem.

 Art. 5º, X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a
imagem das pessoas, assegurado o direito de indenização pelo
dano material ou moral decorrente de sua violação.

 Art. 5º, XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou
durante o dia, por determinação judicial.

 CP: Crimes contra a honra (calúnia, injúria e difamação).



 Casos como:

 Glória Pires e Escola

de Base ensejaram

indenizações por

danos morais.
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Casos como:

Cantor Cristiano 
Araújo



 Pena capital.

 No Brasil é vedada a adoção da pena

de morte, salvo em caso de guerra

declarada (CF, art. 5º, XLVII,a).

 Clausula Pétrea (art. 60, § 4º, IV da

CF.)

 Nova Constituição? (princípio da

continuidade e proibição ao

retrocesso social).



 Interrupção da gravidez antes

do seu termo normal, com ou

sem expulsão do feto.

 Proteção penal (CP artigos 124

a 127).

 Exceções legais: aborto

necessário e aborto

sentimental (art. 128 CP).

 Anencéfalos (Posição do STF).



 Morte piedosa.

 No Brasil a Eutanásia não é permitida por lei, considerada

homicídio (art. 121 do CP) ou induzimento, instigação ou auxílio

ao suicídio. (art. 122 do CP).

 Reforma do Código Penal (Relatório Final):

 Eutanásia

 Art. 122. Matar, por piedade ou compaixão, paciente
em estado terminal, imputável e maior, a seu pedido,
para abreviar-lhe sofrimento físico insuportável em
razão de doença grave: Pena – prisão, de dois a quatro
anos.

 § 1º O juiz deixará de aplicar a pena avaliando as
circunstâncias do caso, bem como a relação de
parentesco ou estreitos laços de afeição do agente
com a vítima. Exclusão de ilicitude

 § 2º Não há crime quando o agente deixa de fazer uso
de meios artificiais para manter a vida do paciente em
caso de doença grave irreversível, e desde que essa
circunstância esteja previamente atestada por dois
médicos e haja consentimento do paciente, ou, na sua
impossibilidade, de ascendente, descendente,
cônjuge, companheiro ou irmão.


